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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Conce-
do a palavra, para oferecer parecer às Emendas de 
Plenário, pela Comissão Especial, ao Sr. Deputado 
Dr. Nechar.

O SR. DR. NECHAR (PP – SP. Para emitir pare-
cer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é motivo 
de honra e orgulho representar esse grupo de estudos 
liderado pelo nosso querido Deputado Arnaldo Jardim, 
que já citou todos os componentes do grupo, mas faço 
questão de cumprimentar os Deputados Jorge Khoury, 
Paulo Teixeira, Luiza Erundina, enfim, todos aqueles 
que realmente participaram desse grupo na intenção 
de fazer com que 19 anos de espera hoje se concre-
tizem nesta Casa de Leis.

Tenho a honra de relatar o Projeto de Lei nº 203-A, 
de 1991, que dispõe sobre o acondicionamento, a co-
leta, o tratamento, o transporte e a destinação final 
dos resíduos, tendo parecer da Comissão Especial 
pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa desse e dos pensados.

Sr. Presidente, para fins de economia processual, 
gostaria que fosse dispensada a leitura dos números 
dos PLs apensados, que somam mais de uma centena, 
bem como das emendas e dos rejeitados, que somam 
aproximadamente 2 centenas.

Quatro anos antes de a Agenda 21 ser firma-
da por 179 países na Eco-92, o Senador Francisco 
Rollemberg discutia no Senado Federal um projeto 
de lei que tratava de resíduos hospitalares, PLS nº 
354, de 1989, tendo chegado à Câmara dos Depu-
tados em 1991, tramitando desde então como PL nº 
203, de 1991.

Estimulados pelo entusiasmo daquela emblemáti-
ca conferência mundial, nossos laboriosos Parlamenta-
res transformaram o projeto de lei do Senador Rollem-
berg num emaranhado de proposituras que abrangem 
toda a vasta temática dos resíduos sólidos urbanos, 
chegando a ter algo em torno de 140 propostas a ele 
apensadas. Tamanho novelo legislativo transformou-
se num nó górdio, virtualmente impossível de ser de-
satado, dados os múltiplos interesses que envolvem 
a temática, mercê da intensa pressão da sociedade e 
de todas as cores, matizes e ideologias. 

O tempo passou, nobres colegas, e quando dele 
nos demos conta, lá se foram 4 Legislaturas sem que 
a matéria fosse finalmente apreciada. Essa inércia 
legou-nos um enorme passivo ambiental, com sérias 
consequências para a saúde pública, para a qualidade 
do meio ambiente urbano e com resultados nefastos 
para a economia e finanças públicas.

Enquanto o PL nº 203, de 1991, que ora finalmen-
te apreciamos, perambulava pelos corredores desta 
Casa, durante os últimos 16 anos, a ausência de um 

marco regulatório consistente estimulou a proliferação 
de instrumentos de regulação infralegal sobre a ma-
téria mediante resoluções de conselhos e portarias 
ministeriais, construídas ao sabor dos humores dos 
burocratas de plantão.

Os Estados e os Municípios, por sua vez, fazendo 
uso da liberdade constitucional de legislar concorren-
temente, constroem de forma independente suas po-
líticas estaduais ou municipais de resíduos, causando 
uma perceptível assimetria no ordenamento jurídico 
federativo, criando um ambiente de insegurança jurí-
dica em pleno cenário de desenvolvimento econômico 
e social acelerado.

O substitutivo ao PL nº. 203, de 1991, é resul-
tado de intenso trabalho da Comissão Especial que 
aprovou a matéria na Legislatura anterior. Passados 
quase 4 anos, hoje apreciamos o relatório criteriosa-
mente elaborado pelo nosso querido colega Deputa-
do Cezar Silvestri. No entanto, mesmo encerrados os 
trabalhos da Comissão Especial que apreciou o PL nº 
203, de 1991, várias proposituras continuaram a ser 
a ele apensadas. Essa proposta trazia no seu bojo 
conceitos mais avançados a respeito da matéria, en-
tre eles logística reversa e a consideração do ciclo de 
vida dos produtos como uma forma de estabelecer as 
responsabilidades pós-consumo. Dessa vez a inércia 
conspirou a favor da qualidade.

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
após análise de todos esses apensos, essas emendas, 
nós chegamos à conclusão, ao voto pela aprovação da 
Subemenda nº 1 e das Emendas nºs 6, 8 e 10, a nós 
enviadas. Rejeitamos as demais emendas. Fazemos 
isso na forma de uma subemenda substitutiva global 
de plenário, a qual entrego à Casa.

Agradeço a consideração a todos os Deputa-
dos. Agradeço a todos os técnicos que nos ajudaram. 
Agradeço à Assessoria Técnica da nossa Câmara, que 
nos ajudou; ao meu ex-partido, o PV; ao PP, que me 
deu todo o apoio para fazer esse relatório. Enfim, aos 
colegas que participaram juntos, já enumerados pelo 
Deputado Arnaldo Jardim: Paulo Teixeira, Jorge Khou-
ry, enfim, todos aqueles que nos ajudaram, Valfredo 
Ataíde, Elídia Juras, Sueli Araújo, Silvano Silvério e 
Ronaldo Alexandre.

Rogo a Deus que faça com que os Srs. Deputados 
reflitam bem e aprovem esse relatório para o bem não 
só do nosso País, mas do mundo, e para a sobrevida 
do ser humano neste planeta.

Muito obrigado.

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 
A QUE SE REFERE O RELATOR
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SUBSTITUTIVO PROJETO DE LEI  
Nº 203, DE 1991, E SEUS APENSOS

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências.

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 
DE PLENÁRIO

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Gerais

CAPÍTULO I 
Do Objeto e do Campo de Aplicação

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas 
à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades 
dos geradores e do poder público, e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.

§ 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as 
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou pri-
vado, responsáveis direta ou indiretamente pela gera-
ção de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento 
de resíduos sólidos.

§ 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, 
que são regulados por legislação específica.

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do 
disposto nesta Lei, na Lei nº 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, na Lei nº 9.974, de 6 de junho de 2000, e na 
Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas esta-
belecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de Aten-
ção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II 
Das Definições

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se 
por:

I – acordos setoriais: ato de natureza 
contratual firmado entre o Poder Público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciante, tendo em vista a implantação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida do produto;

II – área contaminada: local onde há con-
taminação causada pela disposição, regular 
ou irregular, de quaisquer substâncias ou re-
síduos;

III – área órfã contaminada: área contami-
nada cujos responsáveis pela disposição não 
sejam identificáveis ou individualizáveis;

IV – ciclo de vida do produto: série de 
etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto, a obtenção de matérias-primas e in-
sumos, o processo produtivo, o consumo e a 
disposição final;

V – coleta seletiva: coleta de resíduos 
sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição;

VI – controle social: conjunto de meca-
nismos e procedimentos que garantam à so-
ciedade informações e participação nos pro-
cessos de formulação, implementação e ava-
liação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos;

VII – destinação final ambientalmente 
adequada: destinação de resíduos que inclui 
a reutilização, reciclagem, a compostagem, a 
recuperação e o aproveitamento energético 
ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Su-
asa, entre elas a disposição final, observan-
do normas operacionais específicas de modo 
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança, e a minimizar os impactos ambien-
tais adversos;

VIII – disposição final ambientalmente 
adequada: distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos 
à saúde pública e à segurança, e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;

IX – geradores de resíduos sólidos: pes-
soas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio 
de suas atividades, nelas incluído o consu-
mo;

X – gerenciamento de resíduos sólidos: 
conjunto de ações exercidas, direta ou indi-
retamente, nas etapas de coleta, transporte, 
transbordo, tratamento e destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos sólidos, 
e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, de acordo com Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduo Sólidos ou 
com plano de gerenciamento de resíduos só-
lidos, exigidos na forma desta Lei;



08012 Quinta-feira 11 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

XI – gestão integrada de resíduos sóli-
dos: conjunto de ações voltadas à busca de 
soluções para os resíduos sólidos, de forma 
a considerar as dimensões política, econômi-
ca, ambiental, cultural e social, com controle 
social e sob a premissa do desenvolvimento 
sustentável;

XII – logística reversa: instrumento de 
desenvolvimento econômico e social, carac-
terizado por um conjunto de ações, procedi-
mentos e meios destinados a viabilizar a coleta 
e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada;

XIII – padrões sustentáveis de produção 
e consumo: produção e consumo de bens e 
serviços de foram a atender as necessidades 
das atuais gerações e permitir melhores con-
dições de vida, sem comprometer a qualidade 
ambiental e o atendimento das necessidades 
das gerações futuras;

XIV – reciclagem; processo de transfor-
mação dos resíduos sólidos que envolve a 
alteração de suas propriedades físicas, físico-
químicas ou biológicas com vistas à transforma-
ção em insumos ou novos produtos, observa-
das as condições e os padrões estabelecidos 
pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa;

XV – rejeitos: resíduos sólidos que, de-
pois de esgotadas todas as possibilidades 
de tratamento de recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente 
viáveis, não apresentem outra possibilidade 
que não a disposição final ambientalmente 
adequada;

XVI – resíduos sólidos: material, subs-
tância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja 
destinação final se procede, se propõe proce-
der ou se está obrigado a proceder, nos esta-
dos sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas par-
ticularidades tornem inviável o seu lançamen-
to na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isto soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível;

XVII – responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e co-

merciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e ma-
nejo dos resíduos sólidos pela mobilização do 
volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como pela redução dos impactos causa-
dos à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos 
termos desta Lei;

XVIII – reutilização: processo de aprovei-
tamento dos resíduos sólidos sem sua trans-
formação biológica, física ou físico-química, 
observadas as condições e os padrões estabe-
lecidos pelos órgãos competentes do Sisnama 
e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX – serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos: o conjunto de 
atividades previsto no art. 7º da Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007.

TÍTULO II 
Da Política Nacional de Resíduos Sólidos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo fe-
deral, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, 
com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento am-
bientalmente adequados dos resíduos sólidos.

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articu-
la-se com a Política Nacional de Educação Ambiental 
regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 
com a Política Federal de Saneamento Básico regu-
lada pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com 
a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e Objetivos

Art. 6º São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos:

I – os princípios da prevenção e da pre-
caução;

II – os princípios do poluidor-pagador e 
do protetor-recebedor;

III – a visão sistêmica na gestão dos 
resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental social, cultural, econômica, tecno-
lógica e de saúde pública;

IV – o desenvolvimento sustentável;
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V – a ecoeficiência, mediante a com-
patibilização entre o fornecimento, a preços 
competitivos, de bens e serviços qualificados 
que satisfaçam as necessidades humanas 
e tragam qualidade de vida, e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos 
naturais, a um nível, no mínimo, equivalente 
à capacidade de sustentação estimada do 
Planeta;

VI – a cooperação entre as diferentes 
esferas do Poder Público, o setor empresarial 
e demais segmentos da sociedade;

VII – a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII – o reconhecimento do resíduo sólido 
reutilizável e reciclável como um bem econô-
mico e de valor social, gerador de trabalho e 
renda e promotor de cidadania;

IX – o respeito às diversidades locais e 
regionais;

X – o direito da sociedade à informação 
e ao controle social;

XI – a razoabilidade e a proporcionali-
dade.

Art. 7º São objetivos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos:

I – proteção da saúde pública e da qua-
lidade ambiental;

II – não-geração, redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos;

III – estímulo à adoção de padrões sus-
tentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços;

IV – adoção, desenvolvimento e aprimo-
ramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais;

V – redução do volume e da periculosi-
dade dos resíduos perigosos;

VI – incentivo à indústria da reciclagem, 
tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais re-
cicláveis e reciclados;

VII – gestão integrada de resíduos só-
lidos;

VIII – articulação entre as diferentes es-
feras do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica 
e financeira para a gestão integrada de resí-
duos sólidos;

IX – capacitação técnica continuada na 
área de resíduos sólidos;

X – regularidade, continuidade, funciona-
lidade e universalização da prestação dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, com adoção de mecanismos 
gerenciais e econômicos que assegurem a re-
cuperação dos custos dos serviços prestados, 
como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007;

XI – prioridade, nas aquisições e contra-
tações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem 

critérios compatíveis com padrões de consumo 
social e ambientalmente sustentáveis;

XII – integração dos catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII – estímulo à implementação da ava-
liação do ciclo de vida do produto;

XIV – incentivo ao desenvolvimento de 
sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos 
e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, 
incluída a recuperação e o aproveitamento 
energético;

XV – estimulo à rotulagem ambiental e 
ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III 
Dos Instrumentos

Art. 8° São instrumentos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, entre outros:

I – os planos de resíduos sólidos;
II – os inventários e o sistema declarató-

rio anual de resíduos sólidos;
III – a coleta seletiva, os sistemas de 

logística reversa e outras ferramentas rela-
cionadas à implementação da responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos;

IV – o incentivo à criação e ao desenvol-
vimento de cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutili-
záveis e recicláveis;

V – o monitoramento e a fiscalização 
ambiental, sanitária e agropecuária;

VI – a cooperação técnica e financeira 
entre os setores público e privado para o de-
senvolvimento de pesquisas de novos produtos, 
métodos, processos e tecnologias de gestão, 
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reciclagem, reutilização, tratamento resíduos 
e disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos;

VII – a pesquisa científica e tecnológi-
ca;

VIII – a educação ambiental;
IX – os incentivos fiscais, financeiros e 

creditícios;
X – o Fundo Nacional do Meio Ambiente 

e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico;

XI – o Sistema Nacional de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SI-
NIR);

XII – o Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento Básico (SINISA);

XIII – os conselhos de meio ambiente e, 
no que couber, os de saúde;

XIV – os órgãos colegiados municipais 
destinados ao controle social dos serviços de 
resíduos sólidos urbanos;

XV – o Cadastro Nacional de Operadores 
de Resíduos Perigosos;

XVI – os acordos setoriais;
XVII – no que couber, os instrumentos 

da Política Nacional de Meio Ambiente, en-
tre eles:

a) os padrões de qualidade ambiental;
b) o Cadastro Técnico Federal de Ativida-

des Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Instru-
mentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;
e) o Sistema Nacional de Informações 

sobre Meio Ambiente (SINIMA);
f) o licenciamento e a revisão de ativida-

des efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII – os termos de compromisso e os 
termos de ajustamento de conduta;

XIX – o incentivo à adoção de consór-
cios ou outras formas de cooperação entre 
os entes federados, com vistas à elevação 
das escalas de aproveitamento e redução dos 
custos envolvidos.

TÍTULO III 
Das Diretrizes Aplicáveis aos Resíduos Sólidos

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos 
sólidos deve ser observada a seguinte ordem de prio-

ridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 1º Poderão ser utilizadas tecnologias visando a 
recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade téc-
nica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado 
pelo órgão ambiental, após esgotadas as possibilida-
des de gestão enumeradas no caput.

§ 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios serão compatíveis com 
o disposto no caput e § 1° e demais diretrizes esta-
belecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gera-
dos em seus respectivos territórios, sem prejuízo das 
competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Su-
asa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabeleci-
do nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais de-
terminações estabelecidas nesta Lei e em seu regu-
lamento, incumbe aos Estados:

I – promover a integração da organização, 
do planejamento e da execução das funções 
públicas de interesse comum relacionadas 
à gestão dos resíduos sólidos nas regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões, nos termos da lei complementar 
estadual prevista no § 3° do art. 25 da Cons-
tituição Federal;

II – controlar e fiscalizar as atividades dos 
geradores sujeitos a licenciamento ambiental 
junto ao órgão estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma 
do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Mu-
nicípio de soluções consorciadas ou compartilhadas 
entre dois ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), articulado com 
o Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do sistema nacional 
de informações sobre a gestão dos resíduos sólidos 
todas as informações necessárias sobre os resíduos 
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sob sua esfera de competência, na forma e na perio-
dicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos 
sólidos têm a seguinte classificação:

I – quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários 
de atividades domésticas em residências ur-
banas;

b) resíduos de limpeza urbana: os ori-
ginários da varrição, limpeza de logradouros 
e vias públicas e outros serviços de limpeza 
urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os resíduos 
englobados nas alíneas a e b;

d) resíduos de estabelecimentos comer-
ciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos 
nas alíneas b, e, g, h e j;

e) resíduos dos serviços públicos de sa-
neamento básico: os gerados nessas ativida-
des, excetuados os referidos na alínea c;

f) resíduos industriais: os gerados nos 
processos produtivos e instalações indus-
triais;

g) resíduos de serviços de saúde: os ge-
rados nos serviços de saúde, conforme definido 
em regulamento ou em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gera-
dos nas construções, reformas, reparos e de-
molições de obras de construção civil; incluídos 
os resultantes da preparação e escavação de 
terrenos para obras civis;

i) resíduos agrosilvopastoris: os gerados 
nas atividades agropecuárias e silviculturais, 
incluídos os relacionados a insumos utilizados 
nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: 
os originários de portos, aeroportos, termi-
nais alfandegários, rodoviários e ferroviários, 
e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na 
atividade de pesquisa, extração ou beneficia-
mento de minérios;

II – quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: resíduos que, em 
razão de suas características de inflamabili-
dade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade, carcinogenicidade, teratoge-
nicidade e mutagenicidade, apresentam sig-
nificativo risco à saúde pública ou à qualidade 

ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica;

b) resíduos não perigosos: resíduos não 
enquadrados na alínea a.

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 
20, os resíduos referidos na alínea d do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, 
em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo Poder 
Público municipal.

CAPÍTULO II 
Dos Planos de Resíduos Sólidos

Seção 1 
Disposições gerais

14. São planos de resíduos sólidos:
Sólidos;

I – o Plano Nacional de Resíduos Art. 
II – os planos estaduais de resíduos só-

lidos;
III – os planos microrregionais de resí-

duos sólidos e os planos de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas ou aglomerações 
urbanas;

IV – os planos intermunicipais de resí-
duos sólidos;

V – os planos municipais de gestão inte-
grada de resíduos sólidos;

VI – os planos de gerenciamento de re-
síduos sólidos.

Parágrafo único. Será assegurada ampla publi-
cidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos 
e controle social em sua formulação, implementação 
e operacionalização, observado o disposto na Lei n° 
10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei n° 
11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Seção 2 
Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação 
do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indetermi-
nado e horizonte de vinte anos, a ser atualizado a cada 
quatro anos, tendo como conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação atual dos re-
síduos sólidos;

II – proposição de cenários, incluindo ten-
dências internacionais e macroeconômicas;

III – metas de redução, reutilização e 
reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir 
a quantidade de resíduos e rejeitos encami-



08016 Quinta-feira 11 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

nhados para disposição final ambientalmente 
adequada;

IV – metas para o aproveitamento ener-
gético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;

V – metas para a eliminação e recupe-
ração de lixões, associadas à inclusão social 
e à emancipação econômica de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – programas, projetos e ações para o 
atendimento das metas previstas;

VII – normas e condicionantes técnicas 
para o acesso a recursos da União, para a 
obtenção de seu aval ou para o aceso de re-
cursos administrados, direta ou indiretamente, 
por entidade federal, quando destinados às 
ações e programas de interesse dos resídu-
os sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar 
a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

IX – diretrizes para o planejamento e de-
mais atividades de gestão de resíduos sólidos 
das regiões integradas de desenvolvimento ins-
tituídas por lei complementar, bem como para 
as áreas de especial interesse turístico;

X – normas e diretrizes para a dispo-
sição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos;

XI – meios a serem utilizados para o 
controle e a fiscalização, no âmbito nacional, 
de sua implementação e operacionalização, 
assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos será elaborado mediante processo de mobili-
zação e participação social, incluindo a realização de 
audiências e consultas públicas.

Seção 3 
Dos planos estaduais de resíduos sólidos

Art. 16. A elaboração de Plano Estadual de Ges-
tão de Resíduos Sólidos, nos termos previstos por esta 
Lei, é condição para os Estados terem acesso a re-
cursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos, ou serem beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade.

§ 1° Serão priorizados no acesso aos recursos da 
União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 3° do art. 25 da Consti-
tuição Federal, para integrar a organização, o planeja-
mento e a execução das ações a cargo de Municípios 
limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2° Serão estabelecidas em regulamento nor-
mas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

§ 3° Respeitada a responsabilidade dos gerado-
res nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1° abrangem atividades de 
coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamen-
to e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a 
gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrosilvopastoris, 
ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais.

Art. 17. O Plano Estadual de Resíduos Sólidos 
será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizon-
te de atuação de vinte anos e revisões a cada quatro 
anos, e tem como conteúdo mínimo:

I – diagnóstico, incluída a identificação 
dos principais fluxos de resíduos no Estado 
e seus impactos socioeconômicos e ambien-
tais;

II – proposição de cenários;
III – metas de redução, reutilização e 

reciclagem, entre outras, com vistas a re-
duzir a quantidade de resíduos e rejeitos 
encaminhados para disposição final am-
bientalmente adequada;

IV – metas para o aproveitamento ener-
gético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;

V – metas para a eliminação e recupe-
ração de lixões, associadas à inclusão social 
e à emancipação econômica de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – programas, projetos e ações para o 
atendimento das metas previstas;

VII – normas e condicionantes técnicas 
para o acesso a recursos do Estado, para a 
obtenção de seu aval ou para o aceso de re-
cursos administrados, direta ou indiretamente, 
por entidade estadual, quando destinados às 
ações e programas de interesse dos resídu-
os sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar 
a gestão consorciada ou compartilhada dos 
resíduos sólidos;

IX – diretrizes para o planejamento e de-
mais atividades de gestão de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas, aglomerações ur-
banas e microrregiões;

X – normas e diretrizes para a disposição 
final de rejeitos e, quando couber, de resíduos 
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respeitados às disposições estabelecidas em 
nível nacional;

XI – em conformidade com os demais 
instrumentos de planejamento territorial, espe-
cialmente o zoneamento ecológico econômico 
e o zoneamento costeiro, prever:

a) as zonas favoráveis para a localização 
de unidades de tratamento de resíduos sólidos 
ou de disposição final de rejeitos;

b) as áreas degradadas em razão de 
disposição inadequada de resíduos sólidos 
ou rejeitos a serem objeto de recuperação 
ambiental;

XII – meios a serem utilizados para o 
controle e a fiscalização, no âmbito estadual, 
de sua implementação e operacionalização, 
assegurado o controle social.

§ 1º Além do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos 
direcionados às regiões metropolitanas ou aglomera-
ções urbanas.

§ 2º A elaboração e implementação pelos Esta-
dos de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações 
urbanas, em consonância com o previsto no § 1º, dar-
se-á obrigatoriamente com a participação dos Muni-
cípios envolvidos e não exclui nem substitui qualquer 
das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas 
por esta lei.

§ 3º Respeitada à responsabilidade dos gera-
dores nos termos desta lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o pla-
no estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e reciclagem, ao trata-
mento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, 
outros tipos de resíduos.

Seção 4 
Dos Planos Municipais de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos, nos termos previs-
tos por esta lei, é condição para o Distrito Federal e os 
Municípios terem acesso a recursos da União, ou por 
ela controlados, destinados a empreendimentos e ser-
viços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos, ou serem beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade.

§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos 
da União referidos no caput os Municípios que:

I – optarem por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos só-
lidos, incluída a elaboração e implementação 
de plano intermunicipal, ou que se inserirem de 
forma voluntária nos planos microrregionais de 
resíduos sólidos referidos no § 1º do art. 16;

II – implantarem a coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda.

§ 2º Serão estabelecidas em regulamento nor-
mas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

Art. 19. O Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação dos resíduos 
sólidos gerados no respectivo território, conten-
do a origem, o volume, a caracterização dos 
resíduos e formas de destinação e disposição 
final adotadas;

II – identificação de áreas favoráveis para 
disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata 
o § 1º do art. 182 da Constituição Federal e o 
zoneamento ambiental, se houver;

III – identificação das possibilidades de 
implantação de soluções consorciadas ou com-
partilhadas com outros Municípios, conside-
rando, nos critérios de economia de escala, 
a proximidade dos locais estabelecidos e as 
formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV – identificação dos resíduos sólidos e 
dos geradores sujeitos o plano de gerencia-
mento específico nos termos do art. 20 ou a 
sistema de logística reversa na forma do art. 33, 
observadas as disposições desta lei e de seu 
regulamento, bem como as normas estabele-
cidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V – procedimentos operacionais e es-
pecificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e mane-
jo de resíduos sólidos, incluída a disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos 
e observada a Lei nº 11.445, de cinco de ja-
neiro de 2007;

VI – indicadores de desempenho opera-
cional e ambiental dos serviços públicos de lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos;
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VII – regras para o transporte e outras 
etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS e demais disposições da legislação fe-
deral e estadual pertinente;

VIII – definição das responsabilidades 
quanto à sua implementação e operacionali-
zação, incluídas as etapas do plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos a que se refere 
o art. 20 a cargo do Poder Público;

IX – programas e ações de capacitação 
técnica voltados à sua implementação e ope-
racionalização;

X – programas e ações de educação 
ambiental que promovam a não geração, re-
dução, reutilização e reciclagem de resíduos 
sólidos;

XI – programas e ações para a partici-
pação dos grupos interessados, em especial, 
se houver, das cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda;

XII – mecanismos para a criação de fon-
tes de negócios, emprego e renda, mediante 
a valorização dos resíduos sólidos;

XIII – sistema de cálculo dos custos da 
prestação dos serviços públicos de limpeza ur-
bana e manejo de resíduos sólidos, e a forma 
de cobrança desses serviços, observada a Lei 
nº 11.445, de cinco de janeiro de 2007;

XIV – metas de redução, reutilização, co-
leta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de rejeitos en-
caminhados para disposição final ambiental-
mente adequada;

XV – descrição das formas e dos limites 
da participação do Poder Público local na co-
leta seletiva e na logística reversa, respeitado 
o disposto no art. 33, e outras ações relativas 
à responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos;

XVI – meios a serem utilizado para o 
controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos pla-
nos de gerenciamento de resíduos sólidos de 
que trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa prevista no art. 33;

XVII – ações preventivas e corretivas a 
serem praticadas, incluindo programa de mo-
nitoramento;

XVIII – identificação dos passivos am-
bientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas 
medidas saneadoras;

XIX – periodicidade de sua revisão, ob-
servado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal.

§ 1º O Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos pode estar inserido no plano de sa-
neamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, 
de cinco de janeiro de 2007, respeitado o conteúdo 
mínimo previsto no caput e o observado o disposto 
no § 2º

§ 2º Para Municípios com menos de vinte mil 
habitantes, o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos terá conteúdo simplificado, na forma 
do regulamento.

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica a Municí-
pios:

I – integrantes de áreas de especial in-
teresse turístico;

II – inseridos na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com signifi-
cativo impacto ambiental de âmbito regional 
ou nacional;

III – cujo território abranja, total ou par-
cialmente, Unidades de Conservação.

§ 4º A existência de Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos não exime o Municí-
pio ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental 
de aterros sanitários e outras infraestruturas e insta-
lações operacionais integrantes do serviço público de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos junto ao 
órgão competente do Sisnama.

§ 5° Na definição de responsabilidades na forma 
do inciso VIII do caput, é vedado atribuir ao serviço pú-
blico de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos a 
realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a 
que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva 
licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 6° Além do disposto nos incisos I a XVIII do 
caput, o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos contemplará ações específicas a 
serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da admi-
nistração pública, com vistas à utilização racional dos 
recursos ambientais, ao combate a todas as formas 
de desperdício e à minimização da geração de resí-
duos sólidos.

§ 7° O conteúdo do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos será disponibilizado 
para o Sinir, na forma do regulamento.
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§ 8° A inexistência do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreen-
dimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes.

§ 9° Nos termos do regulamento, o Município que 
optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano 
intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos 
nos incisos I a XVIII do caput, pode ser dispensado 
da elaboração de Plano Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos.

Seção 5 
Do plano de gerenciamento de resíduos sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos:

I – os geradores de resíduos sólidos pre-
vistos nas alíneas e, f, g e k do inciso I do 
art. 13;

III – os estabelecimentos comerciais e 
de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;
b) gerem resíduos que, mesmo caracteri-

zados como não perigosos, por sua natureza, 
composição ou volume, não sejam equiparados 
aos resíduos domiciliares pelo Poder Público 
municipal;

IV – as empresas de construção civil, nos 
termos do regulamento ou de normas estabe-
lecidas pelos órgãos do Sisnama;

V – os responsáveis pelos terminais e 
outras instalações referidas na alínea “j” do in-
ciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento 
ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas 
de transporte;

VI – os responsáveis por atividades agro-
silvopastoris, se exigido pelo órgão competente 
do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capí-
tulo IV, serão estabelecidas por regulamento exigên-
cias específicas relativas ao plano de gerenciamento 
de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I – descrição do empreendimento ou ati-
vidade;

II – diagnóstico dos resíduos sólidos ge-
rados ou administrados, contendo a origem, 
o volume e a caracterização dos resíduos, 

incluindo os passivos ambientais a eles rela-
cionados;

III – observadas as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama do SNVS e do Sua-
sa e, se houver, o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada 
etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos opera-
cionais relativos às etapas do gerenciamento 
de resíduos sólidos sob responsabilidade do 
gerador;

IV – identificação das soluções consor-
ciadas ou compartilhadas com outros gera-
dores;

V – ações preventivas e corretivas a se-
rem executadas em situações de gerencia-
mento incorreto ou acidentes;

VI – metas e procedimentos relacionados 
à minimização da geração de resíduos sólidos 
e, observadas as normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à 
reutilização e reciclagem;

VII – se couber, ações relativas à respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, na forma do art. 30;

VIII – medidas saneadoras dos passivos 
ambientais relacionados aos resíduos sóli-
dos;

IX – periodicidade de sua revisão, ob-
servado, se couber, o prazo de vigência da 
respectiva licença de operação a cargo dos 
órgãos do Sisnama.

§ 1° O plano de gerenciamento de resíduos sóli-
dos atenderá ao disposto no Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do respectivo município, 
sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2° A inexistência do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos não obsta a elaboração, 
a implementação ou a operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 3° Serão estabelecidos em regulamento:

I – normas sobre a exigibilidade e o con-
teúdo do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos relativo à atuação de cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;

II – critérios e procedimentos simplifica-
dos para apresentação dos planos de geren-
ciamento de resíduos sólidos para microem-
presas e empresas de pequeno porte, assim 
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consideradas as definidas nos incisos I e II 
do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro 2006, desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos 
perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, ope-
racionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas 
incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável 
técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de geren-
ciamento de resíduos sados manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenciador do Sisnama e a outras autoridades, infor-
mações completas sobre a implementação e a opera-
cionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1° Para a consecução do disposto no caput, 
sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declara-
tório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma 
do regulamento.

§ 1º As informações referidas no caput serão 
repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma 
do regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos é parte integrante do processo de licenciamen-
to ambiental do empreendimento ou atividade junto ao 
órgão competente do Sisnama.

§ 1° Nos empreendimentos e atividades não su-
jeitos a licenciamento ambiental a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autori-
dade municipal competente.

§ 2° No processo de licenciamento ambiental 
referido no § 1° a cargo de órgão federal ou estadual 
do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão munici-
pal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPÍTULO III 
Das Responsabilidades dos Geradores 

e do Poder Público

Seção I 
Disposições gerais

Art. 25. O Poder Público, o setor empresarial e 
a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas a assegurar a observância da Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em 
seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos é responsável 

pela organização e prestação direta ou indireta desses 
serviços, observado o respectivo Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a Lei n° 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007 e as disposições desta Lei e 
seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas 
no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente 
na forma do art. 24.

§ 1° A contratação de serviços de coleta, arma-
zenamento, transporte, transbordo, tratamento ou des-
tinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final 
de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que 
vierem a ser provocados pelo gerenciamento inade-
quado dos respectivos resíduos ou rejeitos.

§ 2° Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas 
sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo Poder Público serão devidamente remuneradas 
pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, ob-
servado o disposto no § 4° do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares, 
ou de resíduos sólidos equiparados aos domiciliares 
pelo Poder Público municipal na forma do parágrafo 
único do art. 13, tem cessada sua responsabilidade 
pelos resíduos com

a disponibilização adequada para a coleta ou, nos 
casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao Poder Público atuar, subsidia-
riamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, 
logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio 
ambiente ou a saúde pública relacionado ao gerencia-
mento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano res-
sarcirão integralmente o Poder Público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do 
caput.

Seção 2 
Da responsabilidade compartilhada

Art. 30. Fica instituída a responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser im-
plementada de forma individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes, os consumidores e os titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedi-
mentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilha-
da pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I – compatibilizar interesses entre os 
agentes econômicos e sociais, e os proces-
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sos de gestão empresarial e mercadológica 
com os de gestão ambiental desenvolvendo 
estratégias sustentáveis;

II – promover o aproveitamento de resídu-
os sólidos, direcionando-os para a sua cadeia 
produtiva ou outras cadeias produtivas;

III – reduzir a geração de resíduos sóli-
dos, o desperdício de materiais, a poluição e 
os danos ambientais;

IV – incentivar a utilização de insumos 
de menor agressividade ao meio ambiente e 
de maior sustentabilidade;

V – estimular o desenvolvimento de mer-
cado, a produção e o consumo de produtos de-
rivados de materiais reciclados e recicláveis;

VI – propiciar que as atividades produti-
vas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII – incentivar as boas práticas de res-
ponsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabele-
cidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
e com vistas a fortalecer a responsabilidade compar-
tilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade 
que abrange:

I – investir no desenvolvimento, na fa-
bricação e na colocação no mercado de pro-
dutos:

a) que sejam aptos, após o uso, pelo 
consumidor, à reutilização, reciclagem ou ou-
tra forma de destinação ambientalmente ade-
quada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor 
quantidade de resíduos sólidos possível;

II – divulgar informações relativas às for-
mas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos 
sólidos associados a seus respectivos pro-
dutos;

III – recolher os produtos e os resíduos 
remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação final ambientalmente 
adequada, no caso de produtos objeto de siste-
ma de logística reversa na forma do art. 33;

IV – comprometer-se, quando firmados 
acordos ou termos de compromisso com o 
município, a participar das ações previstas no 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas 
com materiais que propiciem a reutilização ou a re-
ciclagem.

§ 1° Cabe aos respectivos responsáveis assegu-
rar que as embalagens sejam:

I – restritas em volume e peso às dimen-
sões requeridas à proteção do conteúdo e à 
comercialização do produto;

II – projetadas de forma a serem reu-
tilizadas de maneira tecnicamente viável e 
compatível com as exigências aplicáveis ao 
produto que contém;

III – recicladas, se a reutilização não for 
possível.

§ 2° O regulamento disporá sobre os casos em 
que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput.

§ 3° É responsável pelo atendimento do disposto 
neste artigo todo aquele que:

I – manufatura embalagens ou forneça 
materiais para a fabricação de embalagens;

II – coloca em circulação embalagens, 
materiais para a fabricação de embalagens 
ou produtos embalados, em qualquer fase da 
cadeia de comércio.

Art. 33. Estão obrigados a estruturar e implemen-
tar sistemas de logística reversa, mediante retorno 
dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importa-
dores, distribuidores e comerciantes de:

I – agrotóxicos, seus resíduos e embala-
gens, assim como outros produtos cuja emba-
lagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, 
observadas as regras de gerenciamento de 
resíduos perigosos previstas em lei ou regu-
lamento, em normas estabelecidas pelos ór-
gãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou 
em normas técnicas;

II – pilhas e baterias;
III – pneus;
IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e 

embalagens;
V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de 

sódio e mercúrio e de luz mista;
VI – produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes.

§ 1° Na forma do disposto em regulamento ou em 
acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o Poder Público e o setor empresarial, os siste-
mas previstos no caput serão estendidos a produtos 
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comercializados em embalagens plásticas, metálicas 
ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão 
do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados.

§ 2° A definição dos produtos e embalagens a 
que se refere o § 1° considerará a viabilidade técnica 
e econômica da logística reversa, o grau e a extensão 
do impacto á saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados.

§ 3° Sem prejuízo de exigências específicas fixa-
das em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
Poder Público e o setor empresarial, cabe aos fabri-
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI 
ou dos produtos e embalagens a que se referem os 
incisos I e IV do caput e § 1° tomar todas as medidas 
necessárias para assegurar a implementação e ope-
racionalização do sistema de logística reversa sob seu 
encargo consoante o estabelecido neste artigo, poden-
do adotar, entre outras, as seguintes medidas:

I – implantar procedimentos de compra 
de produtos ou embalagens usados;

II – disponibilizar postos de entrega de 
resíduos reutilizáveis e recicláveis;

III – atuar em parceria com cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos ca-
sos de que trata o § 1°.

§ 4° Os consumidores deverão efetuar a devolu-
ção após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, 
dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
I a IV do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1°.

§ 5° Os comerciantes e distribuidores deverão 
efetuar a devolução aos fabricantes ou importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na 
forma dos §§ 3° e 4°.

§ 6° Os fabricantes e importadores darão desti-
nação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito 
encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão compe-
tente do Sisnama e, se houver, pelo Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

§ 7° Se o titular do serviço público de limpeza ur-
bana e manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial 
ou termo de compromisso firmado com o setor empre-
sarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comer-

ciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos 
e embalagens a que se refere este artigo, as ações 
do Poder Público serão devidamente remuneradas, na 
forma previamente acordada entre as partes.

§ 8° Com exceção dos consumidores, todos os 
participantes dos sistemas de logística reversa man-
terão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente, e a outras autoridades, informações com-
pletas sobre a realização das ações sob sua respon-
sabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de com-
promisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 
no § 1° do art. 33 podem ter abrangência nacional, 
regional, estadual ou municipal.

§ 1° Os acordos setoriais e termos de compro-
misso firmados em âmbito nacional têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e 
estes sobre os firmados em âmbito municipal.

§ 2° Na aplicação de regras concorrentes con-
soante o § 1°, os acordos firmados com menor abran-
gência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes nos 
acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de co-
leta seletiva pelo Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos e na aplicação do art. 33, os 
consumidores são obrigados a:

I – acondicionar adequadamente e de 
forma diferenciada os resíduos

sólidos gerados;
II – disponibilizar adequadamente os re-

síduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para 
coleta ou devolução.

Parágrafo único. O Poder Público municipal pode 
instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no 
caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compar-
tilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, observado, se houver, o Plano Muni-
cipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos:

I – adotar procedimentos para reaprovei-
tar os resíduos sólidos reutilizáveis e reciclá-
veis oriundos dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos;

II – estabelecer sistema de coleta se-
letiva;

III – articular com os agentes econômicos 
e sociais medidas para viabilizar o retorno ao 
ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis 
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e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos;

IV – realizar as atividades definidas por 
acordo setorial ou termo de compromisso na 
forma do § 7º do art. 33, mediante a devida 
remuneração pelo setor empresarial;

V – implantar sistema de compostagem 
para resíduos sólidos orgânicos e articular com 
os agentes econômicos e sociais formas de 
utilização do composto produzido;

VI – dar disposição final ambientalmente 
adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos incisos 
I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos priorizará 
a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, bem como sua contratação.

§ 2º A contratação prevista no inciso II do caput 
é dispensável de licitação, nos termos do art. 24, inciso 
XXVII, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, altera-
do pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

CAPÍTULO IV 
Dos Resíduos Perigosos

Art. 37. A instalação e o funcionamento de em-
preendimento ou atividade que gere ou opere com re-
síduos perigosos somente podem ser autorizados ou 
licenciados pelas autoridades competentes se o res-
ponsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e 
econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com 
resíduos perigosos, em qualquer fase do seu geren-
ciamento, são obrigadas a cadastrar-se no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

§ 1º O cadastro previsto no caput será coorde-
nado pelo órgão federal competente do Sisnama e im-
plantado de forma conjunta pelas autoridades federais, 
estaduais e municipais.

§ 2º Para o cadastramento, as pessoas jurídicas 
referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, 
de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos 
atualizados no cadastro.

§ 3º O cadastro a que se refere o caput é parte 
integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recur-

sos Ambientais e do sistema de informações previsto 
no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 
são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos, e submetê-lo ao órgão compe-
tente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado 
o conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais 
exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas.

§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos pe-
rigosos a que se refere o caput poderá estar inseri-
do no plano de gerenciamento de resíduos a que se 
refere o art. 17.

§ 2º Cabe ás pessoas jurídicas referidas no art. 
38:

I – manter registro atualizado e facilmente 
acessível de todos os procedimentos relacio-
nados à implementação e operacionalização 
do plano previsto no caput;

II – informar anualmente ao órgão com-
petente do Sisnama e, se couber, do SNVS, 
sobre a quantidade, a natureza e a destina-
ção temporária ou final dos resíduos sob sua 
responsabilidade;

III – adotar medidas destinadas a reduzir 
o volume e a periculosidade dos resíduos sob 
sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar 
seu gerenciamento;

IV – informar imediatamente aos órgãos 
competentes sobre a ocorrência de acidentes 
ou outros sinistros relacionados aos resíduos 
perigosos.

§ 3º Sempre que solicitado pelos órgãos compe-
tentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos 
relacionados à implementação e operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

§ 4º No caso de controle a cargo de órgão federal 
ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionali-
zação do plano previsto no caput serão repassadas ao 
Poder Público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empre-
endimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir 
a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde públi-
ca, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará 
o porte da empresa, conforme regulamento.
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Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras 
esferas governamentais, o Governo federal deve es-
truturar e manter instrumentos e atividades voltados a 
promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de 
sítio órfão realizada com recursos do Governo federal 
ou de outro ente da Federação, forem identificados os 
responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão in-
tegralmente o valor empregado ao Poder Público.

CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos Econômicos

Art. 42. O Poder Público poderá instituir medidas 
indutoras e linhas de financiamento para atender, prio-
ritariamente, às iniciativas de:

I – prevenção e redução da geração de 
resíduos sólidos no processo produtivo;

II – desenvolvimento de produtos com 
menores impactos à saúde humana e à qua-
lidade ambiental em seu ciclo de vida;

III – implantação de infraestrutura física e 
aquisição de equipamentos para cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;

IV – desenvolvimento de projetos de ges-
tão dos resíduos sólidos de caráter intermu-
nicipal ou, nos termos do inciso I do caput do 
art. 11, regional;

V – estruturação de sistemas de coleta 
seletiva e de logística reversa;

VI – descontaminação de áreas conta-
minadas, incluindo as áreas órfãs;

VII – desenvolvimento de pesquisas vol-
tadas a tecnologias limpas aplicáveis aos re-
síduos sólidos;

VIII – desenvolvimento de sistemas de 
gestão ambiental e empresarial voltados à 
melhoria dos processos produtivos e ao rea-
proveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incen-
tivos creditícios destinados a atender diretrizes desta 
lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer 
critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investi-
mentos produtivos.

Art. 44. União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no âmbito de suas competências, poderão 
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos 
fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limita-
ções da Lei de Responsabilidade Fiscal para:

I – as indústrias e entidades dedicadas 
à reutilização, ao tratamento e à reciclagem 
de resíduos sólidos produzidos no território 
nacional;

II – projetos relacionados à responsabi-
lidade pelo ciclo de vida dos produtos, priori-
tariamente em parceria com cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;

III – as empresas dedicadas a limpeza 
urbana e atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos 
termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2006, com o 
objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação 
de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, 
têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 
pelo Governo federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capí-
tulo será efetivado em consonância com a Lei Com-
plementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e 
objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e 
prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentá-
rias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas 
leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI 
Das Proibições

Art. 47. Ficam proibidas as seguintes formas de 
destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos:

I – lançamento em praias, no mar ou em 
quaisquer corpos hídricos;

II – lançamento in natura a céu aberto, 
excetuados os resíduos de mineração;

III – queima a céu aberto ou em recipien-
tes, instalações e equipamentos não licencia-
dos para esta finalidade;

IV – outras formas vedadas pelo Poder 
Público.

§ 1° Quando decretada emergência sanitária, a 
queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e, quando cou-
ber, do Suasa.

§ 2º Assegurada a devida impermeabilização, 
as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos in-
dustriais ou de mineração, devidamente licenciadas 
pelo órgão competente do Sisnama, não são consi-
deradas corpos hídricos para efeitos do disposto no 
inciso I do caput.
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Art. 48. Ficam proibidas a disposição final de rejeitos, 
incluída a instalação de aterros sanitários ou industriais, 
em Unidades de Conservação reguladas pela Lei n° 9.985, 
de 18 de julho de 2000, bem como em áreas de preser-
vação permanente ou de proteção de mananciais.

Parágrafo único. Mediante autorização prévia do 
órgão ambiental competente, podem ser excetuadas da 
proibição do caput as Áreas de Proteção Ambiental, desde 
que compatível com o plano de manejo da unidade.

Art. 49. Ficam proibidas, nas áreas de disposição 
final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I – utilização dos rejeitos dispostos como 
alimentação;

II – catação, observado o disposto no 
art. 17, inciso V;

III – criação de animais domésticos;
IV – fixação de habitações temporárias 

ou permanentes; 
V – outras atividades vedadas pelo Po-

der Público.

Art. 50. Fica proibida a importação de resíduos 
sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio 
ambiente e à saúde pública, animal e sanidade vege-
tal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutili-
zação ou recuperação.

TITULO IV 
Disposições Transitórias e Finais

Art. 51. A inexistência o regulamento previsto no 
§ 3° do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
lei, das cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 52. Sem prejuízo da obrigação de, indepen-
dentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou 
jurídicas que importem inobservância aos preceitos 
desta lei ou de seu regulamento sujeitam os infratores 
às sanções previstas em lei, em especial as dispostas 
na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe 
sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 
dá outras providências”, e seu regulamento.

Art. 53. A observância do disposto no caput do 
art. 23 e no § 2° do art. 39 desta lei é considerada obri-
gação de relevante interesse ambiental para efeitos 
do art. 68 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis 
nas esferas penal e administrativa.

Art. 54. O § 1° do art. 56 da Lei n° 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art.56.  .................................................
§ 1° Nas mesmas penas incorre quem:
I – abandona os produtos ou substân-

cias referidos no caput, ou os utiliza em de-
sacordo com as normas ambientais ou de 
segurança;

II – manipula, acondiciona, armazena, co-
leta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destina-
ção final a resíduos perigosos de forma diversa 
da estabelecida em lei ou regulamento;

III – dispõe resíduos sólidos urbanos em 
desconformidade com esta lei.

 ..................................................... (NR)”

Art. 55. A disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos, observado o disposto no § 1° do 
art. 92, deverá ser implantada em até quatro anos após 
a publicação desta lei.

Parágrafo único. Os planos estaduais e os planos 
municipais de resíduos sólidos constantes, respecti-
vamente, das seções III e IV do Capítulo II, Título III 
desta lei, poderão definir prazo diferente do previsto 
no caput, com o objetivo de adequá-lo às condições 
e necessidades de cada região.

Art. 56. O disposto nos arts. 16 e 18 entrará em 
vigor dois anos após a data de publicação desta lei.

Art. 57. A logística reversa relativa aos produtos 
de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma 
estabelecido em regulamento.

Art. 58. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – De-
putado Dr. Nechar, Relator

O SR. WILSON PICLER – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Deputado Wilson Picler.

Em seguida, o Deputado Luiz Carreira.
O SR. WILSON PICLER (PDT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT gos-
taria de emprestar a sua solidariedade ao PV e aos 
demais partidos que trabalharam na matéria. Acho que 
o Brasil dá um salto importante.

Então, o PDT é favorável a essa matéria e para-
beniza a todos os que trabalharam no tema.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deputado 
Luiz Carreira. (Pausa.)

Só estou esperando a distribuição para os se-
nhores do parecer para votar.
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O SR. LUIZ CARREIRA (DEM – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – De igual modo, Sr. Presiden-
te, o Democratas se associa a esse trabalho e parabe-
niza o Relator na Comissão Especial e o do grupo de 
trabalho, Deputado Arnaldo Jardim, que fez um belo 
trabalho, os demais Deputados que participaram, De-
putados Paulo Teixeira e Jorge Khoury; este Deputado, 
que também deu a sua contribuição, e, sobretudo, o 
Relator, que teve a paciência necessária para, nesta 
noite, acabar de consolidar algumas alterações im-
portantes, que avançam bastante na valorização da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

A Câmara dos Deputados dá um passo impor-
tante, tira da pauta um projeto que estava há 20 anos 
tramitando nesta Casa: 10 anos no Senado, 10 anos 
na Câmara. Então, é um passo importante na direção 
da questão ambiental.

Sinto muito – quero registrar – que as matérias 
da pauta ambiental sempre sejam votadas por último, 
já no final da noite. Infelizmente, às vezes, não temos 
o tempo necessário para fazer o debate.

De qualquer maneira, aqui fica o nosso regis-
tro, a nossa alegria e satisfação em ver essa matéria 
aprovada.

Muito obrigado.
O SR. DILCEU SPERAFICO (PP – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista também quer se solidarizar com o nosso 
Relator, Deputado Dr. Nechar, e dizer que o PP acom-
panha integralmente o relatório, está favorável, e quer 
que seja votado ainda hoje, para que haja melhor au-
tuação no nosso meio ambiente e para que possamos 
resolver muitos problemas das nossas cidades.

Aproveito a oportunidade para dizer que, na votação 
anterior, eu votei, mas o meu nome não apareceu. Quero 
justificar meu voto: votei com a Liderança do PP.

Obrigado.
O SR. DR. TALMIR (PV – SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de 
parabenizar o Deputado Dr. Nechar e de dizer que, 
com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Plano 
Municipal de Gestão, vamos acabar com muitas caixas 
pretas de campanha, com a máfia do lixo.

Penso que hoje o Parlamento consegue uma gran-
de vitória nacional. Nós, do Partido Verde, nos sentimos 
realmente honrados em estar aqui nesta noite glorio-
sa. Parabenizamos os Deputados Dr. Nechar, Arnaldo 
Jardim, enfim, todos os que colaboraram.

Nessa luta somos favoráveis a esse projeto. Com 
certeza, os catadores serão recompensados por 10, 
20, 30, 40 anos trabalhando nos lixões, em estado 
periclitante.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Deputado 
Rodrigo Rocha Loures.

O SR. RODRIGO ROCHA LOURES (Bloco/PMDB 
– PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero fazer 2 registros com relação à matéria 
e 2 reconhecimentos: um ao então Presidente Arlindo 
Chinaglia, que criou a Comissão Especial que nos pos-
sibilitou chegar à noite de hoje com sucesso por acordo, 
aprovando esse relatório, e a V.Exa., que apoiou durante 
todo tempo e que, assumindo a Presidência desta Casa, 
encaminhou essa questão fundamental para o País, que 
tem hoje uma noite fantástica por conta do encontro que 
fazemos por acordo para aprovar esse tema. No dia 21 de 
outubro do ano passado, V.Exa. participou, na audiência 
pública, da discussão final do relatório, e se posicionou 
a favor da sustentabilidade e da capacidade do País de 
fazer a gestão dos resíduos e, ainda mais, no campo da 
atuação social, garantir aos catadores que se incorporem 
a esse movimento, dando o gesto político fantástico da 
integração, do diálogo e do encaminhamento.

Por isso, o PMDB, como já foi dito pelo nosso 
1º Vice-Líder, Deputado Mendes, é a favor e aguarda 
apenas o procedimento da Mesa para dizer “sim” à 
aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu acho 
que nós estamos aprovando realmente um projeto de 
grande significação. Por tudo o que acompanhei, até por 
pleitos que recebi no meu Estado de São Paulo, de várias 
associações e pessoas interessadas no meio ambiente 
inclusive, eu verifiquei que se tratava de um projeto de 
grande significação. De modo que até lamento que esteja 
sendo aprovado num momento de pouco entusiasmo 
na Câmara dos Deputados, porque esse é um proje-
to que comportaria longos discursos laudatórios, que 
poderiam reproduzir-se na imprensa, mostrando que a 
Câmara dos Deputados também enfrenta questões não 
apenas corporativas, mas de grande interesse social. De 
qualquer maneira, nós todos aqui saberemos divulgar 
o sucesso desse projeto e dessa votação.

Meus cumprimentos aos que trabalharam nele.
O SR. RODRIGO ROCHA LOURES (Bloco/PMDB 

– PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, se V.Exa. me permitir, quero aproveitar a oportunidade 
para dizer que V.Exa. tem, no campo da proteção ao meio 
ambiente, feito e apoiado todos os eventos desta Casa. 
Quero até lhe apresentar e entregar esta revista, que em 
praticamente todas as páginas revela o seu apoio a esse 
tema que é tão caro ao Brasil e ao mundo.

Então, faço o gesto simbólico de lhe entregar; 
depois lhe entrego, pessoalmente, Presidente Michel 
Temer.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É um 
grande prazer.
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O SR. RODRIGO ROCHA LOURES – Parabéns, 
naturalmente, extensivos ao Relator, Deputado Dr. Ne-
char, que foi sensível a essa discussão e soube suma-
riar o debate que hoje concluímos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

O SR. MARCELO ITAGIBA – O PSDB...
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PSDB.
O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de parabenizar o Relator pelo trabalho que 
realizou, principalmente por ter acolhido algumas das 
emendas que foram importantes para o aperfeiçoamen-
to do projeto, que vem em boa hora para regular uma 
questão que é fundamental não só para as cidades, 
para os Estados, para o Brasil, mas também para o 
mundo, haja vista que neste momento temos que ter 
preocupação com o meio ambiente, e temos que ter 
essa preocupação permanente.

Dessa forma, tratando os resíduos sólidos de 
forma correta, estaremos aperfeiçoando a vida e, com 
isso, contribuindo para que as próximas gerações te-
nham melhor qualidade de vida.

Por isso, o PSDB se manifesta favoravelmente 
ao relatório.

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em nome 
do PPS, de forma também sucinta, embora o assunto 
merecesse tanta reflexão, quero destacar: logística 
reversa, sistema declaratório, inventário de resíduos, 
gestão integrada – como a incorporação das coope-
rativas de catadores –, como os pontos fundamentais 
que balizam a Política Nacional de Resíduos, que, te-
nho certeza, cumpre, portanto, o fato de preencher o 
vazio legislativo que temos.

Foram mais de 148 projetos sobre o tema durante 
19 anos – 2 Comissões Especiais – que não lograram 
êxito e que nós festejamos neste instante sob a batuta 
de V.Exa., com a participação competente do Deputa-
do Dr. Nechar e de todos os Deputados que já foram 
aqui mencionados.

Quero agora festejar, portanto, para que isso seja 
agora rapidamente tramitado e implementado, porque 
vai ser muito importante para o desenvolvimento do 
País, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Muito 
bem.

Estamos tirando cópias ainda do relatório, que 
V.Exas. ouviram, do Deputado Dr. Nechar.

O SR. DR. NECHAR (PP – SP. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer a 
V.Exa. a confiança que teve no grupo de estudos. Esse 
trabalho foi entregue a V.Exa., que leu esse projeto, 

e tive a honra de recebê-lo de V.Exa. Portanto, quero 
agradecer-lhe a confiança que teve neste Deputado.

Também quero agradecer ao pessoal do Gover-
no, que deu uma ajuda fantástica na confecção desse 
projeto e, em especial, aos Deputados Arnaldo Jardim, 
Jorge Khoury e Paulo Teixeira, porque este último foi 
quem nos entregou essa Emenda nº 1, que foi votada 
e aprovada aqui hoje.

Quero agradecer a todos os Deputados e dizer 
que acredito em um Brasil melhor com esse projeto 
aprovado.

Muito obrigado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, havendo acor-
do, podemos votar a matéria? Se pudesse ter som 
também seria bom.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção a Subemenda Substitutiva Global oferecida pelo 
Relator em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que a aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA.
Estão prejudicadas as demais proposições. (Pal-

mas.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há sobre 

a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI Nº 203-B DE 1991 
 DO SENADO FEDERAL 

(PLS Nº 354/89 na Casa de origem) 

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 203-A de 1991 do Senado 
Federal (PLS Nº 354/89 na Casa de origem), 
que dispõe sobre o acondicionamento, a co-
leta, o tratamento, o transporte e a destinação 
final dos resíduos de serviços de saúde.

Dê-se ao projeto a seguinte redação:

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Gerais

CAPÍTULO I 
Do Objeto e do Campo de Aplicação

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
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e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas 
à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades 
dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.

§ 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as 
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou pri-
vado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela gera-
ção de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento 
de resíduos sólidos.

§ 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, 
que são regulados por legislação específica.

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do 
disposto nesta Lei, nas Leis nºs 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 
de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS, 
do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agrope-
cuária – SUASA e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – SINMETRO.

CAPÍTULO II 
Definições

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – acordos setoriais: ato de natureza 
contratual firmado entre o poder público e fa-
bricantes, importadores, distribuidores ou co-
merciantes, tendo em vista a implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto;

II – área contaminada: local onde há conta-
minação causada pela disposição, regular ou ir-
regular, de quaisquer substâncias ou resíduos;

III – área órfã contaminada: área contami-
nada cujos responsáveis pela disposição não 
sejam identificáveis ou individualizáveis;

IV – ciclo de vida do produto: série de 
etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto, a obtenção de matérias-primas e in-
sumos, o processo produtivo, o consumo e a 
disposição final;

V – coleta seletiva: coleta de resíduos 
sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição;

VI – controle social: conjunto de meca-
nismos e procedimentos que garantam à so-
ciedade informações e participação nos pro-
cessos de formulação, implementação e ava-
liação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos;

VII – destinação final ambientalmente ade-
quada: destinação de resíduos que inclui a reu-
tilização, a reciclagem, a compostagem, a recu-
peração e o aproveitamento energético ou outras 
destinações admitidas pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a 
disposição final, observando normas operacio-
nais específicas de modo a evitar danos ou riscos 
à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos;

VIII – disposição final ambientalmente 
adequada: distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos 
à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos;

IX – geradores de resíduos sólidos: pes-
soas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio 
de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X – gerenciamento de resíduos sólidos: 
conjunto de ações exercidas, direta ou indi-
retamente, nas etapas de coleta, transporte, 
transbordo, tratamento e destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, de acordo com Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ou 
com plano de gerenciamento de resíduos só-
lidos, exigidos na forma desta Lei;

XI – gestão integrada de resíduos sólidos: 
conjunto de ações voltadas à busca de soluções 
para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável;

XII – logística reversa: instrumento de 
desenvolvimento econômico e social, carac-
terizado por um conjunto de ações, procedi-
mentos e meios destinados a viabilizar a coleta 
e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada;

XIII – padrões sustentáveis de produção 
e consumo: produção e consumo de bens e 
serviços de forma a atender as necessidades 
das atuais gerações e permitir melhores con-
dições de vida, sem comprometer a qualidade 
ambiental e o atendimento das necessidades 
das gerações futuras;

XIV – reciclagem: processo de transfor-
mação dos resíduos sólidos que envolve a 
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alteração de suas propriedades físicas, físico-
químicas ou biológicas, com vistas na transfor-
mação em insumos ou novos produtos, obser-
vadas as condições e os padrões estabelecidos 
pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa;

XV – rejeitos: resíduos sólidos que, de-
pois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecno-
lógicos disponíveis e economicamente viáveis, 
não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada;

XVI – resíduos sólidos: material, substân-
cia, objeto ou bem descartado resultante de ati-
vidades humanas em sociedade, a cuja destina-
ção final se procede, se propõe proceder ou se 
está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 
semissólido, bem como gases contidos em reci-
pientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de es-
gotos ou em corpos d’água, ou exijam para isto 
soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível;

XVII – responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos pela minimiza-
ção do volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como pela redução dos impac-
tos causados à saúde humana e à qualidade 
ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 
produtos, nos termos desta Lei;

XVIII – reutilização: processo de aprovei-
tamento dos resíduos sólidos sem sua trans-
formação biológica, física ou físico-química, 
observadas as condições e os padrões estabe-
lecidos pelos órgãos competentes do Sisnama 
e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX – serviço público de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos: o conjunto de 
atividades previsto no art. 7º da Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007. 

TÍTULO II 
Da Política Nacional de Resíduos Sólidos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 

diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Fe-
deral, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, 
com vistas na gestão integrada e no gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articu-
la-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, 
regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com 
a Política Federal de Saneamento Básico, regulada 
pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e com a 
Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e Objetivos

Art. 6º São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos:

I – os princípios da prevenção e da pre-
caução;

II – os princípios do poluidor-pagador e 
do protetor-recebedor;

III – a visão sistêmica na gestão dos 
resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecno-
lógica e de saúde pública;

IV – o desenvolvimento sustentável;
V – a ecoeficiência, mediante a compati-

bilização entre o fornecimento, a preços com-
petitivos, de bens e serviços qualificados que 
satisfaçam as necessidades humanas e tragam 
qualidade de vida e a redução do impacto am-
biental e do consumo de recursos naturais a 
um nível, no mínimo, equivalente à capacidade 
de sustentação estimada do Planeta;

VI – a cooperação entre as diferentes 
esferas do Poder Público, o setor empresarial 
e demais segmentos da sociedade;

VII – a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII – o reconhecimento do resíduo sólido 
reutilizável e reciclável como um bem econô-
mico e de valor social, gerador de trabalho e 
renda e promotor de cidadania;

IX – o respeito às diversidades locais e 
regionais;

X – o direito da sociedade à informação 
e ao controle social;

XI – a razoabilidade e a proporcionali-
dade.

Art. 7º São objetivos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos:

I – proteção da saúde pública e da qua-
lidade ambiental;
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II – não geração, redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos;

III – estímulo à adoção de padrões sus-
tentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços;

IV – adoção, desenvolvimento e aprimo-
ramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais;

V – redução do volume e da periculosi-
dade dos resíduos perigosos;

VI – incentivo à indústria da reciclagem, 
tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais re-
cicláveis e reciclados;

VII – gestão integrada de resíduos só-
lidos;

VIII – articulação entre as diferentes es-
feras do poder público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas na cooperação téc-
nica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos;

IX – capacitação técnica continuada na 
área de resíduos sólidos;

X – regularidade, continuidade, fun-
cionalidade e universalização da prestação 
dos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, como forma de garantir 
sua sustentabilidade operacional e finan-
ceira, observada a Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007;

XI – prioridade, nas aquisições e contra-
tações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem 

critérios compatíveis com padrões de consumo 
social e ambientalmente sustentáveis;

XII – integração dos catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII – estímulo à implementação da ava-
liação do ciclo de vida do produto;

XIV – incentivo ao desenvolvimento de 
sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos 
e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, 

incluída a recuperação e o aproveitamento 
energético;

XV – estímulo à rotulagem ambiental e 
ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III 
Dos Instrumentos

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, entre outros:

I – os planos de resíduos sólidos;
II – os inventários e o sistema declarató-

rio anual de resíduos sólidos;
III – a coleta seletiva, os sistemas de 

logística reversa e outras ferramentas rela-
cionadas à implementação da responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos;

IV – o incentivo à criação e ao desenvol-
vimento de cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutili-
záveis e recicláveis;

V – o monitoramento e a fiscalização 
ambiental, sanitária e agropecuária;

VI – a cooperação técnica e financeira 
entre os setores público e privado para o de-
senvolvimento de pesquisas de novos pro-
dutos, métodos, processos e tecnologias de 
gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos;

VII – a pesquisa científica e tecnológica;
VIII – a educação ambiental;
IX – os incentivos fiscais, financeiros e 

creditícios;
X – o Fundo Nacional do Meio Ambiente 

e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico; 

XI – o Sistema Nacional de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – SI-
NIR;

XII – o Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento Básico – SINISA;

XIII – os conselhos de meio ambiente e, 
no que couber, os de saúde;

XIV – os órgãos colegiados municipais 
destinados ao controle social dos serviços de 
resíduos sólidos urbanos;

XV – o Cadastro Nacional de Operadores 
de Resíduos Perigosos;

XVI – os acordos setoriais;
XVII – no que couber, os instrumentos 

da Política Nacional de Meio Ambiente, en-
tre eles:
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a) os padrões de qualidade ambiental;
b) o Cadastro Técnico Federal de Ativida-

des Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Instru-
mentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;
e) o Sistema Nacional de Informações 

sobre Meio Ambiente – SINIMA;
f) o licenciamento e a revisão de ativida-

des efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII – os termos de compromisso e os 
termos de ajustamento de conduta;

XIX – o incentivo à adoção de consór-
cios ou outras formas de cooperação entre os 
entes federados, com vistas na elevação das 
escalas de aproveitamento e na redução dos 
custos envolvidos.

TÍTULO III 
Das Diretrizes Aplicáveis aos Resíduos Sólidos

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos 
sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prio-
ridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 1º Poderão ser utilizadas tecnologias visando à 
recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade téc-
nica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado 
pelo órgão ambiental, após esgotadas as possibilida-
des de gestão enumeradas no caput.

§ 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios serão compatíveis com 
o disposto no caput e no § 1º e nas demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municí-
pios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das compe-
tências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como 
da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais de-
terminações estabelecidas nesta Lei e em seu regu-
lamento, incumbe aos Estados:

I – promover a integração da organização, 
do planejamento e da execução das funções 

públicas de interesse comum relacionadas 
à gestão dos resíduos sólidos nas regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões, nos termos da lei complementar 
estadual prevista no § 3º do art. 25 da Cons-
tituição Federal;

II – controlar e fiscalizar as atividades dos 
geradores sujeitos a licenciamento ambiental 
pelo órgão estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma 
do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Mu-
nicípio de soluções consorciadas ou compartilhadas 
entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos – Sinir, articulado com 
o Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do sistema nacional 
de informações sobre a gestão dos resíduos sólidos 
todas as informações necessárias sobre os resíduos 
sob sua esfera de competência, na forma e na perio-
dicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos 
sólidos têm a seguinte classificação:

I – quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários 
de atividades domésticas em residências ur-
banas;

b) resíduos de limpeza urbana: os ori-
ginários da varrição, limpeza de logradouros 
e vias públicas e outros serviços de limpeza 
urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os resíduos 
englobados nas alíneas a e b;

d) resíduos de estabelecimentos comer-
ciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos 
nas alíneas b, e, g, h e j;

e) resíduos dos serviços públicos de sa-
neamento básico: os gerados nessas ativida-
des, excetuados os referidos na alínea c;

f) resíduos industriais: os gerados nos 
processos produtivos e instalações indus-
triais;

g) resíduos de serviços de saúde: os ge-
rados nos serviços de saúde, conforme definido 
em regulamento ou em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;
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h) resíduos da construção civil: os gera-
dos nas construções, reformas, reparos e de-
molições de obras de construção civil, incluídos 
os resultantes da preparação e escavação de 
terrenos para obras civis;

i) resíduos agrosilvopastoris: os gerados 
nas atividades agropecuárias e silviculturais, 
incluídos os relacionados a insumos utilizados 
nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: 
os originários de portos, aeroportos, termi-
nais alfandegários, rodoviários e ferroviários 
e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na 
atividade de pesquisa, extração ou beneficia-
mento de minérios; 

II – quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: resíduos que, em 
razão de suas características de inflamabili-
dade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade, carcinogenicidade, teratoge-
nicidade e mutagenicidade, apresentam sig-
nificativo risco à saúde pública ou à qualidade 
ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica;

b) resíduos não perigosos: resíduos não 
enquadrados na alínea a.

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 
20, os resíduos referidos na alínea d do inciso I do ca-
put, se caracterizados como não perigosos, podem, 
em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder 
público municipal.

CAPÍTULO II 
Dos Planos de Resíduos Sólidos

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

I – o Plano Nacional de Resíduos Só-
lidos;

II – os planos estaduais de resíduos só-
lidos;

III – os planos microrregionais de resí-
duos sólidos e os planos de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas ou aglomerações 
urbanas;

IV – os planos intermunicipais de resí-
duos sólidos;

V – os planos municipais de gestão inte-
grada de resíduos sólidos;

VI – os planos de gerenciamento de re-
síduos sólidos.

Parágrafo único. Será assegurada ampla publi-
cidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos 
e controle social em sua formulação, implementação 
e operacionalização, observado o disposto na Lei nº 
10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Seção II 
Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do 
Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Re-
síduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado 
e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 
4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação atual dos re-
síduos sólidos;

II – proposição de cenários, incluindo ten-
dências internacionais e macroeconômicas;

III – metas de redução, reutilização, re-
ciclagem, entre outras, com vistas em reduzir 
a quantidade de resíduos e rejeitos encami-
nhados para disposição final ambientalmente 
adequada;

IV – metas para o aproveitamento ener-
gético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;

V – metas para a eliminação e recupe-
ração de lixões, associadas à inclusão social 
e à emancipação econômica de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – programas, projetos e ações para o 
atendimento das metas previstas;

VII – normas e condicionantes técnicas 
para o acesso a recursos da União, para a 
obtenção de seu aval ou para o acesso de re-
cursos administrados, direta ou indiretamente, 
por entidade federal, quando destinados às 
ações e a programas de interesse dos resí-
duos sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar 
a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

IX – diretrizes para o planejamento e de-
mais atividades de gestão de resíduos sólidos 
das regiões integradas de desenvolvimento ins-
tituídas por lei complementar, bem como para 
as áreas de especial interesse turístico;

X – normas e diretrizes para a dispo-
sição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos;
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XI – meios a serem utilizados para o 
controle e a fiscalização, no âmbito nacional, 
de sua implementação e operacionalização, 
assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos será elaborado mediante processo de mobili-
zação e participação social, incluindo a realização de 
audiências e consultas públicas.

Seção III 
Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de Plano Estadual de Ges-
tão de Resíduos Sólidos, nos termos previstos por esta 
Lei, é condição para os Estados terem acesso a re-
cursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos, ou serem beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade.

§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos da 
União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o § 3º do art. 25 da Consti-
tuição Federal, para integrar a organização, o planeja-
mento e a execução das ações a cargo de Municípios 
limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2º Serão estabelecidas em regulamento nor-
mas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

§ 3º Respeitada a responsabilidade dos gerado-
res nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1º abrangem atividades de 
coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamen-
to e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a 
gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrosilvopastoris, 
ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais.

Art. 17. O Plano Estadual de Resíduos Sólidos 
será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizon-
te de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I – diagnóstico, incluída a identificação 
dos principais fluxos de resíduos no Estado 
e seus impactos socioeconômicos e ambien-
tais;

II – proposição de cenários;
III – metas de redução, reutilização, re-

ciclagem, entre outras, com vistas em reduzir 
a quantidade de resíduos e rejeitos encami-
nhados para disposição final ambientalmente 
adequada;

IV – metas para o aproveitamento ener-
gético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;

V – metas para a eliminação e recupe-
ração de lixões, associadas à inclusão social 
e à emancipação econômica de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI – programas, projetos e ações para o 
atendimento das metas previstas;

VII – normas e condicionantes técnicas 
para o acesso a recursos do Estado, para a 
obtenção de seu aval ou para o acesso de re-
cursos administrados, direta ou indiretamente, 
por entidade estadual quando destinados às 
ações e programas de interesse dos resídu-
os sólidos;

VIII – medidas para incentivar e viabilizar 
a gestão consorciada ou compartilhada dos 
resíduos sólidos;

IX – diretrizes para o planejamento e de-
mais atividades de gestão de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas, aglomerações ur-
banas e microrregiões;

X – normas e diretrizes para a disposição 
final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, 
respeitadas as disposições estabelecidas em 
âmbito nacional;

XI – em conformidade com os demais 
instrumentos de planejamento territorial, espe-
cialmente o zoneamento ecológico-econômico 
e o zoneamento costeiro, prever:

a) as zonas favoráveis para a localização 
de unidades de tratamento de resíduos sólidos 
ou de disposição final de rejeitos;

b) as áreas degradadas em razão de 
disposição inadequada de resíduos sólidos 
ou rejeitos a serem objeto de recuperação 
ambiental;

XII – meios a serem utilizados para o 
controle e a fiscalização, no âmbito estadual, 
de sua implementação e operacionalização, 
assegurado o controle social.

§ 1º Além do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos di-
recionados às regiões metropolitanas ou às aglome-
rações urbanas.

§ 2º A elaboração e a implementação pelos Es-
tados de planos microrregionais de resíduos sólidos, 
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglome-
rações urbanas, em consonância com o previsto no 
§ 1º, dar-se-ão obrigatoriamente com a participação 
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dos Municípios envolvidos e não exclui nem substitui 
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios 
previstas por esta Lei.

§ 3º Respeitada a responsabilidade dos gerado-
res nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o pla-
no estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o trata-
mento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, 
outros tipos de resíduos. 

Seção IV 
Dos Planos Municipais de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos, nos termos previs-
tos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e 
os Municípios terem acesso a recursos da União, ou 
por ela controlados, destinados a empreendimentos e 
serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos, ou serem beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade.

§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos 
da União referidos no caput os Municípios que:

I – optarem por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos só-
lidos, incluída a elaboração e implementação 
de plano intermunicipal, ou que se inserirem de 
forma voluntária nos planos microrregionais de 
resíduos sólidos referidos no § 1º do art. 16;

II – implantarem a coleta seletiva com a 
participação de cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda.

§ 2º Serão estabelecidas em regulamento nor-
mas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo.

Art. 19. O Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação dos resíduos 
sólidos gerados no respectivo território, conten-
do a origem, o volume, a caracterização dos 
resíduos e formas de destinação e disposição 
final adotadas;

II – identificação de áreas favoráveis para 
disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata 
o § 1º do art. 182 da Constituição Federal e o 
zoneamento ambiental, se houver;

III – identificação das possibilidades de 
implantação de soluções consorciadas ou com-
partilhadas com outros Municípios, conside-
rando, nos critérios de economia de escala, 
a proximidade dos locais estabelecidos e as 
formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV – identificação dos resíduos sólidos e 
dos geradores sujeitos a plano de gerencia-
mento específico nos termos do art. 20 ou a 
sistema de logística reversa na forma do art. 
33, observadas as disposições desta Lei e 
de seu regulamento, bem como as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS;

V – procedimentos operacionais e es-
pecificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e mane-
jo de resíduos sólidos, incluída a disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos 
e observada a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007;

VI – indicadores de desempenho opera-
cional e ambiental dos serviços públicos de lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos;

VII – regras para o transporte e outras 
etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS e demais disposições da legislação fe-
deral e estadual pertinente;

VIII – definição das responsabilidades 
quanto à sua implementação e operacionali-
zação, incluídas as etapas do plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos a que se refere 
o art. 20 a cargo do poder público;

IX – programas e ações de capacitação 
técnica voltados à sua implementação e ope-
racionalização;

X – programas e ações de educação 
ambiental que promovam a não geração, re-
dução, reutilização e reciclagem de resíduos 
sólidos;

XI – programas e ações para a partici-
pação dos grupos interessados, em especial, 
se houver, das cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda;

XII – mecanismos para a criação de fon-
tes de negócios, emprego e renda, mediante 
a valorização dos resíduos sólidos;

XIII – sistema de cálculo dos custos da 
prestação dos serviços públicos de limpeza ur-
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bana e manejo de resíduos sólidos, e a forma 
de cobrança desses serviços, observada a Lei 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007;

XIV – metas de redução, reutilização, co-
leta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas em reduzir a quantidade de rejeitos en-
caminhados para disposição final ambiental-
mente adequada;

XV – descrição das formas e dos limites 
da participação do poder público local na co-
leta seletiva e na logística reversa, respeitado 
o disposto no art. 33, e outras ações relativas 
à responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos; 

XVI – meios a serem utilizados para o 
controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos pla-
nos de gerenciamento de resíduos sólidos de 
que trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa previstos no art. 33;

XVII – ações preventivas e corretivas a 
serem praticadas, incluindo programa de mo-
nitoramento;

XVIII – identificação dos passivos am-
bientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas 
medidas saneadoras;

XIX – periodicidade de sua revisão, ob-
servado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal.

§ 1º O Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos pode estar inserido no plano de sa-
neamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, respeitado o conteúdo mínimo 
previsto no caput e observado o disposto no § 2º.

§ 2º Para Municípios com menos de 20.000 (vinte 
mil) habitantes, o Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos terá conteúdo simplificado, na 
forma do regulamento.

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica a Municí-
pios:

I – integrantes de áreas de especial in-
teresse turístico;

II – inseridos na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com signifi-
cativo impacto ambiental de âmbito regional 
ou nacional;

III – cujo território abranja, total ou par-
cialmente, Unidades de Conservação.

§ 4º A existência de Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos não exime o Município 
ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de 

aterros sanitários e outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos pelo órgão com-
petente do Sisnama.

§ 5º Na definição de responsabilidades na forma 
do inciso VIII do caput, é vedado atribuir ao serviço pú-
blico de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos a 
realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a 
que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva 
licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 6º Além do disposto nos incisos I a XIX do 
caput, o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos contemplará ações específicas a 
serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da ad-
ministração pública, com vistas na utilização racional 
dos recursos ambientais, no combate a todas as for-
mas de desperdício e na minimização da geração de 
resíduos sólidos.

§ 7º O conteúdo do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos será disponibilizado 
para o Sinir, na forma do regulamento.

§ 8º A inexistência do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreen-
dimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes.

§ 9º Nos termos do regulamento, o Município que 
optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano 
intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos 
nos incisos I a XVIII do caput, pode ser dispensado 
da elaboração de Plano Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos.

Seção V 
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos:

I – os geradores de resíduos sólidos pre-
vistos nas alíneas e, f, g e k do inciso I do 
art. 13;

II – os estabelecimentos comerciais e de 
prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;
b) gerem resíduos que, mesmo caracteri-

zados como não perigosos, por sua natureza, 
composição ou volume, não sejam equiparados 
aos resíduos domiciliares pelo poder público 
municipal;

III – as empresas de construção civil, nos 
termos do regulamento ou de normas estabe-
lecidas pelos órgãos do Sisnama;
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IV – os responsáveis pelos terminais e 
outras instalações referidas na alínea j do in-
ciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento 
ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas 
de transporte;

V – os responsáveis por atividades agro-
silvopastoris, se exigido pelo órgão competente 
do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capí-
tulo IV, serão estabelecidas por regulamento exigên-
cias específicas relativas ao plano de gerenciamento 
de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I – descrição do empreendimento ou ati-
vidade;

II – diagnóstico dos resíduos sólidos ge-
rados ou administrados, contendo a origem, 
o volume e a caracterização dos resíduos, 
incluindo os passivos ambientais a eles rela-
cionados;

III – observadas as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Sua-
sa e, se houver, o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada 
etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos opera-
cionais relativos às etapas do gerenciamento 
de resíduos sólidos sob responsabilidade do 
gerador;

IV – identificação das soluções consor-
ciadas ou compartilhadas com outros gera-
dores;

V – ações preventivas e corretivas a se-
rem executadas em situações de gerencia-
mento incorreto ou acidentes;

VI – metas e procedimentos relacionados 
à minimização da geração de resíduos sólidos 
e, observadas as normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à 
reutilização e reciclagem;

VII – se couber, ações relativas à respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, na forma do art. 30;

VIII – medidas saneadoras dos passivos 
ambientais relacionados aos resíduos sóli-
dos;

IX – periodicidade de sua revisão, ob-
servado, se couber, o prazo de vigência da 

respectiva licença de operação a cargo dos 
órgãos do Sisnama.

§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos sóli-
dos atenderá ao disposto no Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do respectivo Município, 
sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 2º A inexistência do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos não obsta a elaboração, 
a implementação ou a operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 3º Serão estabelecidos em regulamento:

I – normas sobre a exigibilidade e o con-
teúdo do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos relativo à atuação de cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;

II – critérios e procedimentos simplifica-
dos para apresentação dos planos de geren-
ciamento de resíduos sólidos para microem-
presas e empresas de pequeno porte, assim 
consideradas as definidas nos incisos I e II do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos 
perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, ope-
racionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas 
incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável 
técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
licenciador do Sisnama e a outras autoridades, infor-
mações completas sobre a implementação e a opera-
cionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1º Para a consecução do disposto no caput, 
sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declara-
tório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma 
do regulamento.

§ 2º As informações referidas no caput serão 
repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma 
do regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão 
competente do Sisnama.

§ 1º Nos empreendimentos e atividades não su-
jeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
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de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autori-
dade municipal competente.

§ 2º No processo de licenciamento ambiental 
referido no § 1º a cargo de órgão federal ou estadual 
do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão munici-
pal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPÍTULO III 
Das Responsabilidades dos Geradores 

e do Poder Público 

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e 
a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas a assegurar a observância da Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em 
seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses 
serviços, observados o respectivo Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, e as disposições desta Lei e 
seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas 
no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente 
na forma do art. 24.

§ 1º A contratação de serviços de coleta, arma-
zenamento, transporte, transbordo, tratamento ou des-
tinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final 
de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que 
vierem a ser provocados pelo gerenciamento inade-
quado dos respectivos resíduos ou rejeitos.

§ 2º Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas 
sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas 
pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, ob-
servado o disposto no § 5º do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares, 
ou de resíduos sólidos equiparados aos domiciliares 
pelo poder público municipal na forma do parágrafo 
único do art. 13, tem cessada sua responsabilidade 
pelos resíduos com a disponibilização adequada para 
a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com 
a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidia-
riamente, com vistas em minimizar ou cessar o dano, 

logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio 
ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerencia-
mento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano res-
sarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do 
caput.

Seção II 
Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. Fica instituída a responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser im-
plementada de forma individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes, os consumidores e os titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedi-
mentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilha-
da pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I – compatibilizar interesses entre os 
agentes econômicos e sociais e os proces-
sos de gestão empresarial e mercadológica 
com os de gestão ambiental, desenvolvendo 
estratégias sustentáveis;

II – promover o aproveitamento de resídu-
os sólidos, direcionando-os para a sua cadeia 
produtiva ou outras cadeias produtivas;

III – reduzir a geração de resíduos sóli-
dos, o desperdício de materiais, a poluição e 
os danos ambientais;

IV – incentivar a utilização de insumos 
de menor agressividade ao meio ambiente e 
de maior sustentabilidade;

V – estimular o desenvolvimento de mer-
cado, a produção e o consumo de produtos de-
rivados de materiais reciclados e recicláveis;

VI – propiciar que as atividades produti-
vas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII – incentivar as boas práticas de res-
ponsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabeleci-
das no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas em fortalecer a responsabilidade compar-
tilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade 
que abrange:

I – investir no desenvolvimento, na fa-
bricação e na colocação no mercado de pro-
dutos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo 
consumidor, à reutilização, à reciclagem ou 
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à outra forma de destinação ambientalmente 
adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor 
quantidade de resíduos sólidos possível;

II – divulgar informações relativas às for-
mas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos 
sólidos associados a seus respectivos pro-
dutos;

III – recolher os produtos e os resíduos 
remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação final ambientalmente 
adequada, no caso de produtos objeto de siste-
ma de logística reversa na forma do art. 33;

IV – comprometer-se, quando firmados 
acordos ou termos de compromisso com o 
Município, a participar das ações previstas no 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas 
com materiais que propiciem a reutilização ou a re-
ciclagem.

§ 1º Cabe aos respectivos responsáveis assegu-
rar que as embalagens sejam:

I – restritas em volume e peso às dimen-
sões requeridas à proteção do conteúdo e à 
comercialização do produto;

II – projetadas de forma a serem reu-
tilizadas de maneira tecnicamente viável e 
compatível com as exigências aplicáveis ao 
produto que contêm;

III – recicladas, se a reutilização não for 
possível.

§ 2º O regulamento disporá sobre os casos em 
que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput.

§ 3º É responsável pelo atendimento do disposto 
neste artigo todo aquele que:

I – manufatura embalagens ou forneça 
materiais para a fabricação de embalagens;

II – coloca em circulação embalagens, 
materiais para a fabricação de embalagens 
ou produtos embalados, em qualquer fase da 
cadeia de comércio.

Art. 33. Estão obrigados a estruturar e implemen-
tar sistemas de logística reversa, mediante retorno 
dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importa-
dores, distribuidores e comerciantes de:

I – agrotóxicos, seus resíduos e embala-
gens, assim como outros produtos cuja emba-
lagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, 
observadas as regras de gerenciamento de 
resíduos perigosos previstas em lei ou regu-
lamento, em normas estabelecidas pelos ór-
gãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou 
em normas técnicas;

II – pilhas e baterias;
III – pneus;
IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e 

embalagens;
V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de 

sódio e mercúrio e de luz mista;
VI – produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes.

§ 1º Na forma do disposto em regulamento ou em 
acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
entre o poder público e o setor empresarial, os siste-
mas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas 
ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão 
do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados.

§ 2º A definição dos produtos e embalagens a 
que se refere o § 1º considerará a viabilidade técnica 
e econômica da logística reversa, o grau e a extensão 
do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos 
resíduos gerados.

§ 3º Sem prejuízo de exigências específicas fixa-
das em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabrican-
tes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou 
dos produtos e embalagens a que se referem os inci-
sos I e IV do caput e o § 1º tomar todas as medidas 
necessárias para assegurar a implementação e ope-
racionalização do sistema de logística reversa sob seu 
encargo consoante o estabelecido neste artigo, poden-
do adotar, entre outras, as seguintes medidas:

I – implantar procedimentos de compra 
de produtos ou embalagens usados;

II – disponibilizar postos de entrega de 
resíduos reutilizáveis e recicláveis;

III – atuar em parceria com cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos ca-
sos de que trata o § 1º.
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§ 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução 
após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos 
I a IV do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1º. 

§ 5º Os comerciantes e distribuidores deverão 
efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importado-
res dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos 
na forma dos §§ 3º e 4º.

§ 6º Os fabricantes e os importadores darão des-
tinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito 
encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão compe-
tente do Sisnama e, se houver, pelo Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

§ 7º Se o titular do serviço público de limpeza ur-
bana e manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial 
ou termo de compromisso firmado com o setor empre-
sarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comer-
ciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos 
e embalagens a que se refere este artigo, as ações 
do poder público serão devidamente remuneradas, na 
forma previamente acordada entre as partes.

§ 8º Com exceção dos consumidores, todos os 
participantes dos sistemas de logística reversa man-
terão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente e a outras autoridades informações com-
pletas sobre a realização das ações sob sua respon-
sabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de com-
promisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 
no § 1º do art. 33 podem ter abrangência nacional, 
regional, estadual ou municipal.

§ 1º Os acordos setoriais e termos de compro-
misso firmados em âmbito nacional têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e 
estes sobre os firmados em âmbito municipal.

§ 2º Na aplicação de regras concorrentes con-
soante o § 1º, os acordos firmados com menor abran-
gência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes nos 
acordos setoriais e termos de compromisso firmados 
com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de co-
leta seletiva pelo Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos e na aplicação do art. 33, os 
consumidores são obrigados a:

I – acondicionar adequadamente e de 
forma diferenciada os resíduos sólidos ge-
rados;

II – disponibilizar adequadamente os re-
síduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para 
coleta ou devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode 
instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no 
caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compar-
tilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, observado, se houver, o Plano Muni-
cipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos:

I – adotar procedimentos para reaprovei-
tar os resíduos sólidos reutilizáveis e reciclá-
veis oriundos dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos;

II – estabelecer sistema de coleta se-
letiva;

III – articular com os agentes econômicos 
e sociais medidas para viabilizar o retorno ao 
ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis 
e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos;

IV – realizar as atividades definidas por 
acordo setorial ou termo de compromisso na 
forma do § 7º do art. 33, mediante a devida 
remuneração pelo setor empresarial;

V – implantar sistema de compostagem 
para resíduos sólidos orgânicos e articular com 
os agentes econômicos e sociais formas de 
utilização do composto produzido;

VI – dar disposição final ambientalmente 
adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos incisos 
I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos priorizará 
a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, bem como sua contratação.

§ 2º A contratação prevista no inciso II do caput 
é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII 
do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO IV 
Dos Resíduos Perigosos

Art. 37. A instalação e o funcionamento de em-
preendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados 
ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
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responsável comprovar, no mínimo, capacidade téc-
nica e econômica, além de condições para prover 
os cuidados necessários ao gerenciamento desses 
resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com 
resíduos perigosos, em qualquer fase do seu geren-
ciamento, são obrigadas a cadastrar-se no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

§ 1º O cadastro previsto no caput será coorde-
nado pelo órgão federal competente do Sisnama e im-
plantado de forma conjunta pelas autoridades federais, 
estaduais e municipais.

§ 2º Para o cadastramento, as pessoas jurídicas 
referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, 
de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos 
atualizados no cadastro.

§ 3º O cadastro a que se refere o caput é parte 
integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recur-
sos Ambientais e do Sistema de Informações previsto 
no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 
são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão compe-
tente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado 
o conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais 
exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas.

§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos pe-
rigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se re-
fere o art. 20.

§ 2º Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 
38:

I – manter registro atualizado e facilmente 
acessível de todos os procedimentos relacio-
nados à implementação e à operacionalização 
do plano previsto no caput;

II – informar anualmente ao órgão com-
petente do Sisnama e, se couber, do SNVS, 
sobre a quantidade, a natureza e a destina-
ção temporária ou final dos resíduos sob sua 
responsabilidade;

III – adotar medidas destinadas a reduzir 
o volume e a periculosidade dos resíduos sob 
sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar 
seu gerenciamento;

IV – informar imediatamente aos órgãos 
competentes sobre a ocorrência de acidentes 
ou outros sinistros relacionados aos resíduos 
perigosos.

§ 3º Sempre que solicitado pelos órgãos com-
petentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos proce-
dimentos relacionados à implementação e à opera-
cionalização do plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos.

§ 4º No caso de controle a cargo de órgão fe-
deral ou estadual do Sisnama e do SNVS, as in-
formações sobre o conteúdo, a implementação e a 
operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do 
regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empre-
endimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir 
a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde públi-
ca, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará 
o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras 
esferas governamentais, o Governo Federal deve es-
truturar e manter instrumentos e atividades voltados a 
promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de 
sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal 
ou de outro ente da Federação, forem identificados os 
responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão in-
tegralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos Econômicos

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas 
indutoras e linhas de financiamento para atender, prio-
ritariamente, às iniciativas de:

I – prevenção e redução da geração de 
resíduos sólidos no processo produtivo;

II – desenvolvimento de produtos com 
menores impactos à saúde humana e à qua-
lidade ambiental em seu ciclo de vida;

III – implantação de infra-estrutura física e 
aquisição de equipamentos para cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;

IV – desenvolvimento de projetos de ges-
tão dos resíduos sólidos de caráter intermu-
nicipal ou, nos termos do inciso I do caput do 
art. 11, regional;

V – estruturação de sistemas de coleta 
seletiva e de logística reversa;
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VI – descontaminação de áreas conta-
minadas, incluindo as áreas órfãs;

VII – desenvolvimento de pesquisas vol-
tadas a tecnologias limpas aplicáveis aos re-
síduos sólidos;

VIII – desenvolvimento de sistemas de 
gestão ambiental e empresarial voltados à 
melhoria dos processos produtivos e ao rea-
proveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos 
creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer 
critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investi-
mentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no âmbito de suas competências, poderão 
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos 
fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limi-
tações da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal para:

I – as indústrias e entidades dedicadas à reutiliza-
ção, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional;

II – projetos relacionados à responsabilidade pelo 
ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parce-
ria com cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda;

III – as empresas dedicadas a limpeza urbana e 
atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos 
termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, com o 
objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação 
de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, 
têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 
pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo 
será efetivado em consonância com a Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, bem como com as diretrizes e objetivos 
do respectivo plano plurianual, as metas e as priori-
dades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias 
e no limite das disponibilidades propiciadas pelas leis 
orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI 
Das Proibições

Art. 47. Ficam proibidas as seguintes formas de 
destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos:

I – lançamento em praias, no mar ou em 
quaisquer corpos hídricos;

II – lançamento in natura a céu aberto, 
excetuados os resíduos de mineração;

III – queima a céu aberto ou em recipien-
tes, instalações e equipamentos não licencia-
dos para esta finalidade;

IV – outras formas vedadas pelo poder 
público.

§ 1º Quando decretada emergência sanitária, a 
queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e, quando cou-
ber, do Suasa.

§ 2º Assegurada a devida impermeabilização, 
as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos in-
dustriais ou de mineração, devidamente licenciadas 
pelo órgão competente do Sisnama, não são consi-
deradas corpos hídricos para efeitos do disposto no 
inciso I do caput.

Art. 48. Fica proibida a disposição final de rejeitos, 
incluída a instalação de aterros sanitários ou industriais, 
em Unidades de Conservação reguladas pela Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, bem como em áreas de preser-
vação permanente ou de proteção de mananciais.

Parágrafo único. Mediante autorização prévia do 
órgão ambiental competente, podem ser excetuadas 
da proibição do disposto no caput as Áreas de Prote-
ção Ambiental, desde que compatível com o plano de 
manejo da unidade.

Art. 49. Ficam proibidas, nas áreas de disposição 
final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I – utilização dos rejeitos dispostos como 
alimentação;

II – catação, observado o disposto no 
inciso V do art. 17;

III – criação de animais domésticos;
IV – fixação de habitações temporárias 

ou permanentes;
V – outras atividades vedadas pelo po-

der público.

Art. 50. Fica proibida a importação de resíduos 
sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio 
ambiente e à saúde pública, animal e sanidade vege-
tal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutili-
zação ou recuperação.

TÍTULO IV 
Disposições Transitórias e Finais

Art. 51. A inexistência do regulamento previsto 
no § 3º do art. 21 não obsta a atuação, nos termos 
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desta Lei, das cooperativas ou outras formas de as-
sociação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis.

Art. 52. Sem prejuízo da obrigação de, inde-
pendentemente da existência de culpa, reparar os 
danos causados, a ação ou omissão das pessoas 
físicas ou jurídicas que importem inobservância aos 
preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeitam 
os infratores às sanções previstas em lei, em espe-
cial as dispostas na Lei nº 9.605, de 12 de feverei-
ro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, 
e seu regulamento.

Art. 53. A observância do disposto no caput do 
art. 23 e no § 2º do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos 
do art. 68 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis 
nas esferas penal e administrativa.

Art. 54. O § 1º do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 56.  ................................................
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:

I – abandona os produtos ou substâncias 
referidos no caput ou os utiliza em desacordo 
com as normas ambientais ou de segurança;

II – manipula, acondiciona, armazena, co-
leta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destina-
ção final a resíduos perigosos de forma diversa 
da estabelecida em lei ou regulamento;

III – dispõe resíduos sólidos urbanos em 
desconformidade com esta Lei.

 ..................................................... ”(NR)

Art. 55. A disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos, observado o disposto no § 1º do 
art. 9º, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos 
após a data de publicação desta Lei.

Parágrafo único. Os planos estaduais e os planos 
municipais de resíduos sólidos constantes, respectiva-
mente, das Seções III e IV do Capítulo II do Título III 
desta Lei, poderão definir prazo diferente do previsto 
no caput, com o objetivo de adequá-lo às condições 
e necessidades de cada região. 

Art. 56. O disposto nos arts. 16 e 18 entrará em 
vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 

Art. 57. A logística reversa relativa aos produtos 
de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma 
estabelecido em regulamento. 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – De-
putado Dr. Nechar, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que a aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria retorna ao Senado Federal.

VI – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – COMPA-

RECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.:

PARANÁ

Angelo Vanhoni PT 
Total de paraná: 1

DEIXAM DE COMPARECER À SESSÃO 
OS SRS.:

RORAIMA

Marcio Junqueira DEM 
Total de Roraima: 1

PARÁ

Gerson Peres PP 
Total de Pará: 1

AMAZONAS

Rebecca Garcia PP 
Silas Câmara PSC 
Total de Amazonas: 2

ACRE

Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Ilderlei Cordeiro PPS 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 3

MARANHÃO

Nice Lobão DEM 
Zé Vieira PR 
Total de Maranhão: 2

CEARÁ

Ciro Gomes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Ceará: 1

RIO GRANDE DO NORTE

João Maia PR 
Total de Rio Grande do Norte: 1




